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locais de trabalho dos associados dos CCD, para efeitos de divulgação 
das mencionadas atividades.

4 — É constituída uma comissão de acompanhamento, constituída 
por representantes das instituições de segurança social e da Casa Pia 
de Lisboa, por representantes da Associação Nacional dos Centros de 
Cultura e Desporto e da Federação Portuguesa dos Centros de Cultura e 
Desporto da Saúde e Segurança Social, bem como por um representante 
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., que presi-
dirá, que terá por missão acompanhar e supervisionar os procedimentos 
administrativos adotados no âmbito dos apoios autorizados e definidos 
pelo presente despacho, articulando com as partes envolvidas e promo-
vendo a resolução das questões que surjam no processo de execução e 
concretização dos mencionados apoios.

5 — As instituições e entidades mencionadas no número anterior 
devem designar o seu representante no prazo de 5 dias após a publicação 
do presente despacho, devendo a comissão de acompanhamento referida 
no ponto anterior realizar a sua primeira reunião no prazo de 30 dias 
após a designação de todos os representantes.

6 — O presente despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 2017.
9 de junho de 2017. — A Secretária de Estado da Segurança Social, 

Cláudia Sofia de Almeida Gaspar Joaquim.
310563156 

 SAÚDE
Gabinete do Secretário de Estado Adjunto

e da Saúde
Despacho n.º 5407/2017

O XXI Governo Constitucional, no seu programa para a saúde, estabe-
lece como prioridades reforçar o poder do cidadão no Serviço Nacional 
de Saúde (SNS) e contribuir para a melhoria da gestão dos hospitais e 
da governação do SNS.

Para o efeito foi publicada a Portaria n.º 147/2016, de 19 de maio, tendo 
sido definidas como medidas fulcrais a «promoção da disponibilidade e 
acessibilidade dos serviços» aos utentes e «a liberdade de escolherem em 
que unidades desejam ser assistidos», mediante a articulação com o médico 
de família e cumprindo a hierarquização técnica e as regras de referencia-
ção em vigor, indo ao encontro do preconizado na Lei n.º 7 -B/2016, de 
31 de março, que aprova as Grandes Opções do Plano para 2016 -2019.

Neste sentido, a referida Portaria define um processo claro e trans-
parente de classificação dos serviços e estabelecimentos do SNS tendo 
por base as Redes de Referenciação Hospitalar (RRH), num modelo 
atualizado de reorganização hospitalar, mais eficiente e mais sustentável, 
revogando as Portarias n.os 82/2014, de 10 de abril, e 123 -A/2014, de 19 
de junho, define também o processo de criação e revisão das RRH e deter-
mina que a criação e revisão das RRH deve seguir a metodologia desen-
volvida e divulgada pela Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

A Rede Nacional de Especialidade Hospitalar e de Referenciação de 
Saúde Materna e Infantil, incluindo Cirurgia Pediátrica, foi elaborada 
ao abrigo da Portaria n.º 123 -A/2014, de 19 de junho, agora revogada, 
não tendo sido ainda aprovada.

Tendo presente as alterações introduzidas pela Portaria n.º 147/2016, 
de 19 de maio, no âmbito das Redes de Referenciação Hospitalar, e a 
nomeação, através do Despacho n.º 14383/2016, de 29 de novembro, dos 
novos membros da Comissão Nacional da Saúde Materna, da Criança e 
do Adolescente (CNSMCA), entende -se necessário proceder à revisão 
do trabalho efetuado no âmbito da Rede Nacional de Especialidade 
Hospitalar e de Referenciação de Saúde Materna e Infantil e nomear 
um novo responsável para o efeito.

Nestes termos, determino:
1 — O responsável pela revisão da Rede de Referenciação Hospita-

lar de Saúde Materna e Infantil é o presidente da Comissão Nacional 
da Saúde Materna, da Criança e do Adolescente, Dr. Manuel Gonçalo 
Cordeiro Ferreira;

2 — O responsável referido no número anterior deve constituir um grupo 
de trabalho para a revisão da Rede com representantes da Direção -Geral da 
Saúde, da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), das 
Administrações Regionais de Saúde, dos Colégios das Especialidades de Gine-
cologia/Obstetrícia, Pediatria e Cirurgia Pediátrica da Ordem dos Médicos, e dos 
Colégios das Especialidades de Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica e 
de Saúde Infantil e Pediátrica da Ordem dos Enfermeiros, podendo incluir, para 
além de médicos e enfermeiros, outros profissionais de saúde nomeadamente 
farmacêuticos, nutricionistas e psicólogos, os quais deverão ser designados 
no prazo de 5 dias contados da data de publicação do presente despacho.

3 — Compete aos responsáveis referidos no n.º 2 apresentar uma 
proposta de RRH na respetiva área, de acordo com a metodologia de-
senvolvida e divulgada pela ACSS, I. P.

4 — A proposta referida no número anterior deve estar concluída até 
dia 30 de novembro de 2017.

5 — O presente despacho entra em vigor a partir da data da sua 
publicação.

9 de junho de 2017. — O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, 
Fernando Manuel Ferreira Araújo.

310561439 

 Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 5408/2017
1 — Considerando a proposta do Centro Hospitalar Lisboa 

Norte, E. P. E., e o parecer favorável do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., autorizo, até 
31 de março de 2018, o exercício de funções médicas a tempo completo 
pela aposentada Maria Manuela Vieira de Abreu Faria do Carmo, nos 
termos e para os efeitos do estatuído no Decreto -Lei n.º 89/2010, de 
21 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 53/2015, de 15 de abril, em 
particular, nos artigos 4.º e 5.º, em conjugação com o artigo 37.º da Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de agosto 
de 2017.

8 de junho de 2017. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.

310560889 

 Despacho n.º 5409/2017
1 — Considerando a proposta do Agrupamento de Centros de Saúde 

de Sintra, e o parecer favorável do Conselho Diretivo da Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., autorizo, até 30 de 
novembro de 2017, o exercício de funções médicas a tempo parcial pelo 
aposentado João António Oliveira Lucas, nos termos e para os efeitos 
do estatuído no Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 53/2015, de 15 de abril, em particular, nos artigos 4.º 
e 5.º, em conjugação com o artigo 37.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de 
dezembro.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

8 de junho de 2017. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.

310560815 

 Despacho n.º 5410/2017
1 — Considerando a proposta do Agrupamento de Centros de Saúde 

de Lisboa Norte, e o parecer favorável do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., autorizo, 
até 30 de novembro de 2017, o exercício de funções médicas a tempo 
parcial pelo aposentado Carlos Eduardo Madail Manito Torres, nos 
termos e para os efeitos do estatuído no Decreto -Lei n.º 89/2010, de 
21 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 53/2015, de 15 de abril, em 
particular, nos artigos 4.º e 5.º, em conjugação com o artigo 37.º da Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 15 de julho 
de 2017.

8 de junho de 2017. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.

310560564 

 Despacho n.º 5411/2017
1 — Considerando a proposta do Agrupamento de Centros de Saúde 

de Sintra, e o parecer favorável do Conselho Diretivo da Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., autorizo, até 30 de 
novembro de 2017, o exercício de funções médicas a tempo parcial 
pelo aposentado José Avelino Oliveira Rodrigues, nos termos e para 
os efeitos do estatuído no Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, al-
terado pelo Decreto -Lei n.º 53/2015, de 15 de abril, em particular, nos 
artigos 4.º e 5.º, em conjugação com o artigo 37.º da Lei n.º 42/2016, 
de 28 de dezembro.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

8 de junho de 2017. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.

310560823 


